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 RESUMO 

 
Mendonça Tomás, Luciana. O Custo de Oportunidade do Atraso de Empreendimentos 
Imobiliários na Ótica do Empreendedor – Estudo de Caso em uma Construtora de 
Belém. Belém. Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil (Mestrado em 
Engenharia Civil), UFPA, 2016.  
 
Em um empreendimento imobiliário, mesmo que sejam realizadas inúmeras 

ponderações para atingir segurança financeira, operacional e, consequentemente, 

êxito, há muitos fatores que alteram o planejamento e que impactam principalmente 

no prazo de conclusão da obra, causando perdas mensuráveis, como o não 

cumprimento do orçamento, e outras de difícil mensuração, como a quebra do 

prestígio da empresa no mercado. Este trabalho tem como objetivo a mensuração do 

custo do atraso das obras para aquele que empreende, fundamentado no que a 

ciência econômica caracteriza e denomina de custo de oportunidade, a qual, aplicada 

neste trabalho, terá como métrica a soma de cinco componentes/custos: 1) 

manutenção do canteiro; 2) manutenção do escritório sede; 3) reajuste do valor dos 

insumos; 4) atraso do recebimento da verba referente ao valor do financiamento dos 

imóveis; e 5) desgaste da imagem da empresa, alguns dos quais não são mensurados 

e nem mesmo percebidos pelo empreendedor, que poderia evitá-los ou minimizá-los 

caso suas obras sejam entregues dentro dos prazos programados. Foram coletados 

dados de 30 (trinta) obras de uma empresa de porte do ramo da construção civil na 

cidade de Belém-PA, que identificou um atraso modal de praticamente 22 meses. O 

custo de oportunidade do atraso no presente estudo alcançou o valor total de R$ 

20.732.963,98, ou ainda, um custo unitário básico de oportunidade de R$ 44,68/m² de 

área real global, ou seja, o atraso, neste estudo de caso, corresponde praticamente a 

5% do custo da construção, evidenciando ser um componente importante e 

significativo, devendo ser considerado quando de estudos de viabilidade de 

empreendimentos imobiliários e na gestão/gerenciamento das obras. 

 

Palavras-Chave: Atraso das Obras, Custo, Custo de Oportunidade, Viabilidade de 

Empreendimentos. 
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ABSTRACT 

 
Tomás, Luciana. The Opportunity Cost of Delaying Real Estate Ventures in the 
Entrepreneur's Perspective - Case Study at a Construction Company in Belém, Belém. 
Post-Graduation Program in Civil Engineering (Master in Civil Engineering), UFPA, 
2016. 
 

In a real estate project, even if numerous considerations are made to achieve financial, 

operational, and consequently success, there are many factors that alter planning and 

that mainly impact the completion of the project, causing measurable losses, such as 

failure to comply with Budget, and others difficult to measure, such as the breakdown 

of the company's prestige in the market. The objective of this work is to measure the 

cost of the delay of the works to the one who undertakes, based on what economic 

science characterizes and denominates the opportunity cost, which, applied in this 

work, will have as a metric the sum of five components/costs: 1) maintenance of the 

construction site; 2) maintenance of head office; 3) readjustment of the value of the 

supplys; 4) delayed receipt of funds related to the value of property financing amount; 

and 5) the detrimental of the company's image, some of which are not measured or 

even perceived by the entrepreneur, who could avoid them or minimize them if their 

works are delivered within the scheduled deadlines. Data were collected from thirty 

(30) works of a large construction company in the city of Belém-PA, which identified a 

modal delay of almost 22 months. The opportunity cost of the delay in the present 

study reached a total value of R$ 20,732,963.98, or a basic unit cost of opportunity of 

R$ 44.68/m² of real global area, that is, the delay, In this case study, corresponds to 

almost 5% of the cost of construction, proving to be an important and significant 

component, and should be considered when feasibility studies of real estate projects 

and management/management of works. 

 

Keywords: Delay of Works, Cost, Opportunity Cost, Venture of Enterprises. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O lançamento de um novo empreendimento, residencial ou comercial, marca o 

início da sua comercialização, mas muito antes deste momento, equipes são 

mobilizadas em diversos estudos de viabilidade, análises e premissas, para que seja 

sinalizado que o empreendimento será rentável e que as condições, operacionais e 

financeiras, estarão bem previstas no escopo do projeto1. Tais processos são 

essenciais para cada grande empreendedor que deseja se manter forte e competitivo 

no mercado da construção civil2, e que enseja perpetuar-se no mesmo por mais 

tempo. 

Apesar de todos os estudos e análises realizados inicialmente, diversos 

problemas ocorrem durante a execução das obras, sendo de origens internas ou 

externas a elas, acabam por tornar o planejamento inicial infactível, assim como o seu 

prazo de conclusão, que uma vez postergado, geram vários transtornos. 

Silva (2011) corrobora sinalizando que com tal atraso, advém acréscimos de 

preço e de prazo, que ultrapassam valores de orçamentos e de prazos de conclusão 

dos serviços – cronogramas, gerando transtornos financeiros. Sendo estes como 

desembolso além do previsto e atraso do recebimento de verbas que são obtidas com 

a entrega de cada apartamento, além do transtorno tão difícil de se mensurar, como 

o desgaste da imagem da empresa junto ao mercado consumidor. 

Rodrigues et al. (2014) destacam que diante de um cenário turbulento, de 

incertezas e um futuro incerto, tudo se torna mais complexo e arriscado. Situação na 

qual é necessário planejar, adequadamente, onde os recursos serão investidos, para 

que as decisões tomadas sejam as mais coerentes possíveis. As empresas 

necessitam acertar nas decisões tomadas, ou na alternativa a ser escolhida. É 

necessário que tenham conhecimento das alternativas existentes, analisando qual 

será mais vantajosa, ou seja, a que lhes proporcionará um retorno mais satisfatório. 

De acordo com Reis (2010), segundo entrevista realizada com o Diretor 

Presidente do CTE (Centro de Tecnologia de Edificações), as perdas em decorrência 

                                                           
1 Escopo do Projeto – delimitação de um certo trabalho que tem por finalidade entregar um serviço ou 
produto que possui características e funções próprias. 
2 Mercado da Construção Civil – segmento ligado à produção do imóvel, diferente do conceito do 
Mercado Imobiliário – segmento ligado à comercialização do bem. 
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do atraso se agravam a cada mês de extensão do cronograma. Que quando os 

desajustes no prazo começam a dar os primeiros sinais, recomenda-se a formação 

de uma força tarefa com profissionais qualificados, pois medidas generalistas não 

resolvem. 

Em face ao cenário de atraso de obras supracitado, faz-se necessário 

desenvolver um mecanismo de se mensurar o custo que o atraso dessas obras custa 

para o empreendedor imobiliário. Como são diversos os indicadores e parâmetros que 

podem influenciar no cálculo desse custo, buscou-se na ciência econômica a melhor 

maneira de mensuração, o que está caracterizado e denominado como o custo de 

oportunidade, que é uma ferramenta que funciona para tal propósito, pois em suma, 

é a representação do custo que muitas vezes não é mensurado ou mesmo percebido. 

Netto Junior (2013) destaca os estudos sobre o custo de oportunidade na 

Economia, e mais recentemente na engenharia econômica e de produção, em que 

para estas, o custo é considerado como aquilo que as entidades sacrificam ou 

abandonam ao fazer uma escolha, que as entidades têm valorizado cada vez mais a 

aplicabilidade do custo de oportunidade, com a preocupação crescente da qualidade 

de informações com o desenvolvimento de melhores critérios de avaliação e sistemas 

de controles para a contabilidade, pois enquanto instrumento operacional, tem o 

propósito de fornecer análises e subsídios para a tomada de decisão, não apenas no 

que se refere a questões financeiras, mas também estratégicas. 

O empreendedor imobiliário precisa valer-se de informações que o auxiliem na 

tomada de decisões quando sua obra está em atraso. Essa demanda fomenta o 

estudo e a aplicação do custo de oportunidade. 

 

 

1.1 JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA DO TRABALHO 

 

Neste trabalho o método de pesquisa utilizado é a mensuração do custo real 

que o atraso de obras representa para o empreendedor imobiliário. Caracterizado 

como custo de oportunidade pela engenharia econômica, o mesmo representa não 

apenas o custo que o empreendedor avalia ou quantifica como prejuízo que advém 

com o atraso da conclusão de um empreendimento, mas também leva em 
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consideração outros índices e parâmetros, que são justamente aqueles que o 

empreendedor deixa de ganhar ou que não é uma perda palpável para o mesmo. 

Apesar de serem diversos os fatores que podem influenciar no cálculo deste 

estudo, foram elencados como parâmetros relevantes para o cálculo do custo de 

oportunidade, as informações referentes aos custos de: 

a) Manutenção do canteiro  – cada mês de atraso para a entrega da obra 

é um desembolso não previsto no orçamento, considerada como 

despesas indiretas, Mattos (2006) afirma que estas associam-se 

normalmente com manutenção do canteiro de obras, salários, despesas 

administrativas, taxas, emolumentos, seguros, viagens, consultoria, 

fatores imprevistos e todos os demais aspectos não orçados nos itens 

de produção. 

b) Manutenção do escritório sede –  um custo que nem sempre é 

contabilizado, o acúmulo de obras que não são concluídas, gera 

proporcionalmente um aumento do volume de trabalho para projetistas, 

gestores, e profissionais da área administrativa, culminando em um 

aumento no quadro da equipe administrativa e da manutenção do 

escritório sede; 

c) Reajuste do valor dos insumos –  para a atualização dos custos e 

valores referentes a construção civil, utiliza-se o índice nacional da 

construção civil (INCC) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), que 

segundo a sua média, aumenta em cerca de 7% ao ano os valores dos 

insumos; 

d) Atraso do valor do financiamento das unidades – a cada vez que se 

posterga a entrega dos empreendimentos, atrasa-se o recebimento da 

verba referente ao financiamento dos imóveis, que é a parte do valor 

restante do total da unidade que o proprietário financia junto a 

construtora ou junto ao banco. Tendo conforme o registro de Ferreira 

(2013), a prática das construtoras de utilizar este financiamento das 

unidades, residenciais e comerciais, para quitar o financiamento de 

apoio à construção de empreendimentos imobiliários, que repassa ao 

seu banco provedor a dívida dos compradores das unidades; 

e) Desgaste da imagem da empresa –  uma vez que se perde o prestígio 

ou se fica com a imagem arrolada aos atrasos junto ao mercado 
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consumidor, a tendência é que suas vendas diminuam e que o seu 

estoque fique encalhado, pois a mídia negativa pode trazer prejuízos de 

difícil mensuração ao empreendedor imobiliário. Castelo (2016) aborda 

que o índice de confiança das empresas da construção (ICST), apurado 

pela FGV, fechou o ano de 2015 em 68 pontos, 19 pontos abaixo do 

alcançado em dezembro de 2014. Demonstrando a realidade atual de 

desgaste de quem constrói para quem compra. 

 

Conforme abordagem anterior, tal cenário de atrasos e perdas pode causar 

enormes prejuízos para o empreendedor imobiliário. O mesmo precisa se 

conscientizar do valor que o atraso de cada obra impacta sua empresa, mas, quanto 

seria em valores monetários, esse custo de oportunidade do atraso de obras 

representa na ótica do empreendedor imobiliário? O presente trabalho almeja 

quantificar esse custo, entendendo a importância da mensuração do mesmo para que 

seja utilizado como uma ferramenta de uma gestão mais consciente das implicações 

de tal contexto. Conhecido os custos, mais esforços se dão para que não haja o atraso 

da conclusão, logo, menos desgaste e perdas acometem os envolvidos neste 

processo. 

Salientando por fim, que a vinda desse conceito novo para a construção civil 

traz uma opção de ferramenta que se apresenta com uma multiplicidade de 

aplicações, não só no que tange o mote do trabalho, mas aplicável a qualquer 

processo de tomada de decisão que precise de um parâmetro avaliativo, que mensure 

o peso das escolhas e possibilidades. Para Zago; Pinto (2005) o estudo do conceito 

do custo de oportunidade tem sido aprofundado, resultando numa ampliação e 

intensificação do seu uso, principalmente no ambiente decisório das organizações. Na 

construção civil, a importância da sua utilização pode ir desde a concepção de um 

produto – empreendimento, da escolha da alternativa construtiva, a processos de 

decisão frente a práticas financeiras, econômicas e/ou contábeis. Como exemplo do 

estudo de Rodrigues et al. (2014), que utilizou do conceito do custo de oportunidade 

para mensurar o que era o melhor resultado financeiro para uma construtora, financiar 

diretamente os seus produtos aos clientes ou aplicar no mercado financeiro. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

A mensuração do custo de oportunidade expresso em unidades monetárias, 

causado por atrasos em obras civis, na ótica do empreendedor, custo este constituído 

pela soma dos seguintes parâmetros: da manutenção do canteiro, da manutenção 

escritório sede, do reajuste do valor dos insumos, do atraso do repasse da verba 

referente ao valor do financiamento dos imóveis e do desgaste da imagem da 

empresa. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos deste trabalho são: 

• Conceituar e contextualizar o custo de oportunidade; 

• Estabelecer parâmetros e indicadores que alcancem a mensuração do 

custo de oportunidade dos atrasos de obras para o empreendedor; 

• Caracterizar estatisticamente o atraso em obras de edificações verticais3 

multifamiliares; 

• Construir custos de oportunidade unitários derivados do custo unitário 

total calculado. 

 

 

1.3 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Como relevância para esta pesquisa, considerou-se os empreendimentos 

imobiliários de edificações verticais multifamiliares entregues, coletando amostras 

apenas de uma única empresa do ramo da construção civil atuante na cidade de 

                                                           
3 Edificação vertical – considerada neste trabalho como toda edificação que possui mais de 6 
pavimentos acima do nível do terreno. 
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Belém-PA, optando como método o estudo de caso. Ressalta-se que a possibilidade 

de outros desdobramentos ou ampliações do estudo são necessárias outras análises 

e/ou casos. 

 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

O Trabalho está disposto em cinco capítulos, dos quais são divididos e 

abordados conforme a Figura 01. 

 

Figura 01 – Etapas da Pesquisa 

 

 

 Tais capítulos discorrem na seguinte estrutura: Capítulo 1 –  Introdução : alude 

ao contexto do problema estudado, a justificativa, os objetivos e a delimitação da 

pesquisa; Capítulo 2 − Revisão Bibliográfica : apresenta o conceito e as definições 

de custos e custo de oportunidade utilizados para este trabalho; Capítulo 3 –  Estudo 

de Caso : aborda a caracterização do objeto de estudo deste trabalho; Capítulo 4 – 
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Metodologia : consiste na demonstração da metodologia abordando as etapas e o 

procedimento aplicados para este estudo de caso; Capítulo 5 – Resultados da 

Pesquisa : desenvolve o levantamento e tratamento estatístico dos dados, assim 

como o desenvolvimento do cálculo do custo de oportunidade; Capítulo 6 – 

Conclusões e  Proposições para Futuras Pesquisas : demonstra as mais 

relevantes conclusões obtidas com este trabalho, além do ensejo de contribuir 

apresentando algumas proposições para a realização de futuras pesquisas. 

Além destes seis capítulos, também são apresentados na estrutura do trabalho 

as Referências Bibliográficas e os Apêndices ao final do mesmo.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 O ATRASO DE OBRAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

AlSehaimi; Koskela; Tzortzopoulos (2013) afirmam que apesar da evolução dos 

projetos de construção, dos métodos de planejamento e controle das últimas décadas 

e dos grandes esforços que têm sido realizados nas investigações para compreender 

as razões dos atrasos de obras, estes ainda são uma característica muito comum 

dentro da realidade da construção civil, conforme os registros da literatura. 

Neste trabalho, não serão estudadas as causas desses atrasos, tendo o 

referencial teórico deste capítulo o ensejo de buscar o conceito de atraso de obras na 

construção civil para a caracterização e utilização deste na pesquisa. 

Filippi; Melhado (2015) alertam que para o aumento de atrasos na entrega dos 

empreendimentos, em que diversas notícias veiculadas demostram que os problemas 

de entrega de imóveis por atrasos contratuais são frequentes. Entre 2005 e 2010, por 

exemplo, segundo a Associação Brasileira do Consumidor (ABC), os atrasos em obras 

no estado de São Paulo cresceram cerca de 65%. As reclamações de consumidores 

e os prejuízos financeiros das incorporadoras e construtoras cresceram 

demasiadamente. 

Ainda de acordo com o alerta dos autores, o problema de atrasos de obra 

parece agravar-se de tal forma que os prazos de carência descritos nos contratos, 

normalmente de 180 dias, têm-se tornado parte do prazo normal previsto pelas 

empresas para a entrega dos empreendimentos. No entanto, as empresas não 

atrasam suas obras porque existe algum benefício nisso, elas simplesmente não 

conseguem cumprir o que fora planejado. 

Chauhan et al. (2008) abordam que o atraso na indústria da construção civil é 

um fato de grande escala que afeta não só a mesma, mas também toda a economia 

de um país. 

Cabrita (2008) afirma que o aparecimento de atrasos em obra encontra-se 

normalmente ligado ao incumprimento de responsabilidades e prazos de conclusão 

inicialmente estipulados para as atividades. Frequentemente as suas consequências 
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geram uma diminuição da rentabilidade e acarretam prejuízos para as várias 

entidades envolvidas. 

Segundo Kraiem; Diekmann e Arditi; Robinson (19874, 19955 apud SHI et al., 

2001), o tempo é a essência de qualquer contrato de construção, sendo o seu período 

usualmente especificado como a duração do contrato. O contratante está obrigado, 

nos termos do contrato, de alcançar progressos substanciais dentro do período 

especificado. Infelizmente, acontecimentos inesperados podem acontecer durante a 

construção, podendo afetar o tempo necessário para a conclusão do mesmo. 

Ainda segundo os autores, quando um empreiteiro não conclui o projeto 

durante o período contratual, o atraso torna-se a realidade do projeto, e sediada a 

responsabilidade, os atrasos são genericamente classificados como desculpável 

compensável, desculpável não compensável, e indesculpável. Salientando que para 

este trabalho, o conceito utilizado para projeto não é referente ao empreendimento em 

geral, mas sim referente à execução da obra. 

Couto (2006) corrobora com os autores anteriores, classificando os atrasos 

quanto à responsabilidade em quatro grupos: 1) Atrasos desculpáveis com 

compensação; 2) Atrasos desculpáveis sem compensação; 3) Atrasos não 

desculpáveis; e 4) Atrasos concorrentes. Sendo em conceitos como: 

• Atrasos desculpáveis  aqueles que dão ao empreiteiro direito a tempo 

extra para a finalização do trabalho contratado e geralmente provêm de 

causas fora do controle do mesmo, este tipo de atraso se desdobra em 

dois grupos: 

� Atrasos desculpáveis compensáveis  (devido aos atos ou 

omissões do empreiteiro, dando o direito ao mesmo a uma 

compensação adicional dos custos do atraso e tempo adicional 

para a conclusão da obra), e; 

� Atrasos desculpáveis não compensáveis  (ainda dão o direito 

ao empreiteiro a uma compensação de tempo adicional para a 

conclusão da obra, mas não a compensação monetária 

adicional). 

                                                           
4 Kraiem, Zaki M.; Diekmann, James E. Concurrent delays in construction projects. Journal of 
Construction Engineering and Management, 1987. 
5 Arditi, D.; Robinson, M. A. Concurrent Delays in Construction Litigation.  Journal of Cost 
Engineering, 1995. 
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• Atrasos não desculpáveis  são aqueles que não dão ao empreiteiro o 

direito a uma compensação adicional de custos e tempo, e; 

• Atrasos concorrentes ou simultâneos considerados como dois ou 

mais atrasos que ocorram de forma simultânea. 

 

Figura 02 – Diagrama de responsabilidades dos atrasos na perspectiva do empreiteiro 

 

 

 

Fonte: Couto (2006). 

 

Na visão de Aibinu; Jagboro (20026 apud MYDIN et al., 2014), o atraso do 

projeto pode ser definido como um incidente que acarreta um prolongamento de 

tempo, sendo esse tempo necessário para completar a totalidade ou parte de um 

determinado projeto. Estes autores ainda afirmam que o atraso também pode ser 

definido como o tempo excedente, quer antes da data de conclusão prevista no 

contrato, ou depois do período estendido do contrato, onde foi concedido um 

acréscimo de tempo. 

Para Couto (2006), o atraso de um projeto de construção civil é a execução 

tardia de um trabalho, ao exceder os prazos previstos na programação ou distribuição 

das atividades, ou ainda o prazo contratual global do projeto. 

                                                           
6 Aibinu, A. A.; Jagboro, G. O. The effects of construction delays on project deliv ery in Nigerian 
construction industry. International Journal of Project Management, 2002. 
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Yang; Wei (2010) assumem que o atraso será quando a conclusão de qualquer 

tarefa nas fases de planejamento e projeto está atrasada. 

Para o contexto deste trabalho e culminando no conceito que será utilizado no 

mesmo, o atraso de obras civis é o período referente a diferença entre a data 

planejada ou a data assumida em contrato para a conclusão da obra – incluso prazo 

de carência, e a data real de entrega da obra – data de expedição do habite-se da 

área condominial. 

 

 

2.2 CUSTO 

 

Sandroni (1999) conceitua custo como avaliação, em unidade de dinheiro, de 

todos os bens materiais e imateriais, trabalho e serviços consumidos pela empresa na 

produção de bens industriais, bem como aqueles consumidos também na manutenção 

de suas instalações. Expresso monetariamente, o custo resulta da multiplicação da 

qualidade de produção utilizada pelos seus respectivos preços. 

Martins (2003) aborda que os custos se tornam altamente relevantes na tomada 

de decisões em uma empresa, pois, devido à alta competição existente, as empresas 

já não podem mais definir seus preços apenas de acordo com os custos incorridos, e 

sim, também, com base nos preços praticados no mercado em que atuam. O 

conhecimento dos custos é vital para saber se, dado o preço, o produto é rentável; ou, 

se não rentável, se é possível reduzi-los (os custos). 

Sá (19957 apud WERNKE; BORNIA, 2000) conceitua custos como sendo tudo 

o que se investe para conseguir um produto, um serviço ou uma utilidade (no sentido 

amplo). Esse autor afirma, também, que a maioria dos mestres entende por custos as 

aplicações, para mover a atividade, sejam direta ou indiretamente, feitas na produção 

de bens de vendas. 

Abbas (2001), afirma que o custo representa o valor dos bens e serviços 

consumidos na produção de outros bens ou serviços. Afirma ainda que para a 

                                                           
7 SÁ, Antônio Lopes de. Custo da qualidade total.  IOB Temática contábil e balanços. São Paulo, n. 2. 
p.12-16,1995. 
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mensuração do mesmo, exige-se a apuração de todos os recursos consumidos pela 

empresa e sua distribuição pelos produtos fabricados. Sendo uma tarefa nada fácil. 

Segundo Martins (2003), define-se custo como o gasto relativo a bem ou 

serviço utilizado na produção de outros bens ou serviços. O custo é também um gasto, 

só que reconhecido como tal, isto é, como custo, no momento da utilização dos fatores 

de produção (bens e serviços), para a fabricação de um produto ou execução de um 

serviço. 

Andrade et al. (2004) tratam de custo pelo prisma da contabilidade, afirmando 

que pela mesma se coloca à disposição do gestor informações sobre custos de seus 

bens, mercadorias e/ou serviços, seja a empresa da atividade industrial, comercial ou 

da prestação de serviços. Para tanto, custos devem ser entendidos como um ramo da 

contabilidade que cuida de apurar os valores para a produção de bens, mercadorias 

e serviços para fins de apuração do resultado e mensuração dos estoques de produtos 

acabados e/ou de produtos e serviços em acabamento, além de fornecer informações 

gerenciais. 

Para Sá (19958 apud WERNKE, 2000), modernamente, ainda existem 

divergências conceituais sobre custos, sendo que os conflitos ocorrem por confundi-

los com perdas e segregá-los nas ditas despesas (que, no conceito clássico, são 

custos complementares). As diversas definições encontradas na literatura levam a 

diferentes aplicações e interpretações. 

Brito (2007) corrobora com Sá, afirmando que é importante compreender os 

diferentes conceitos entre gastos, desembolso, investimento, despesas, perdas, 

desperdícios e custos; principalmente ao utilizar as informações de custos com fins 

gerenciais.  

Netto Junior (2013) discorre que, apesar de se ter na literatura outros tipos de 

custos menos usuais, registrados pela contabilidade, classificados como custos 

imputados, custos próprios, custos rateados, custos comuns, custos funcionais, 

custos estimados, custos históricos, custo de conversão, custo fabril, custo de 

produção, custo de mercadorias, custo marginal, custo de qualidade, custos 

ambientais, custos ocultos, custo padrão, custo meta ou custo alvo, etc. Assume-se a 

classificações dos custos como: 

                                                           
8 SÁ, Antônio Lopes de. Op. cit. p. 30, nota 4. 
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• Quanto à variabilidade , os custos são relacionados com o volume de 

produção e são separados em custos fixos, variáveis e mistos. Esses 

termos são utilizados para identificar como um custo reage às mudanças 

na atividade. Segundo alguns autores é a classificação mais importante 

que as demais, pois é ela que leva em consideração a relação entre os 

custos e o volume de atividade em uma unidade de tempo; 

• Quanto à facilidade de identificação , os custos são divididos em 

custos diretos e indiretos, de acordo com a facilidade de identificação 

com bens ou serviços produzidos, processos, centro de custos, etc.; 

• Quanto à utilidade para tomada de decisões , os custos podem ser 

divididos considerando-se a sua importância para a tomada de decisões.  

 

Figura 03 – Classificação dos custos 

 

 

 

O Quadro 01 apresenta as definições das classificações de custo quanto à 

variabilidade, à facilidade de identificação e à utilidade para tomada de decisões, 

também cabendo as definições das devidas divisões de cada uma destas. 

 

Custo

Quanto à Variabilidade

Fixo

Variável

Misto

Quanto à Facilidade de 
Identificação

Direto

Indireto

Quanto à Utilidade para 
Tomada de Decisões

Relevante

Irrelevante
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Quadro 01 – Quadro dos custos 

 
Fonte: Adaptado de Andrade et al. (2004). 

 

Martins (2003) sintetiza que os custos diretos e indiretos dizem respeito ao 

relacionamento entre o custo e o produto feito: os primeiros são fáceis, objetiva e 

diretamente apropriáveis ao produto feito, e os Indiretos precisam de esquemas 

especiais para a alocação, tais como bases de rateio, estimativas etc. Custos fixos e 

variáveis são uma classificação que não leva em consideração o produto, e sim o 

relacionamento entre o valor total do custo num período e o volume de produção. 
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Fixos são os que num período têm seu montante fixado não em função de oscilações 

na atividade, e variáveis os que têm seu valor determinado em função dessa 

oscilação. Fixos e variáveis são uma classificação aplicável também às despesas, 

enquanto diretos e indiretos são uma classificação aplicável só a custos. 

 

 

2.3 CUSTO DE OPORTUNIDADE 

 

Nascimento; Souza (2003) afirmam que o custo de oportunidade teve sua 

origem no resultado das observações dos pensadores da Teoria Econômica. Burch; 

Henry (19749 apud DENARDIN, 2004) abordam que o conceito de custo de 

oportunidade foi criado e aplicado por Frederich Von Wieser (1851 – 1926), seguidor 

da Teoria Marginalista, com o intuito de definir o valor de um recurso produtivo para a 

teoria econômica. Nascimento; Souza (2003) finalizam reiterando a Teoria de Wieser, 

afirmando que à medida que uma decisão de produção é tomada, dada a escassez 

dos recursos existentes, os recursos inerentes a serem consumidos ficam 

comprometidos com aquela produção em particular, não podendo ser utilizados para 

satisfazer uma decisão de produção de um outro bem. Dessa forma, é necessário 

conhecer o valor potencial do bem que poderia ter sido produzido e não foi, com o 

objetivo de saber a amplitude da contribuição positiva abandonada do bem. 

O’Donnell (2008) reflete que se o custo de oportunidade é um dos dons da 

economia mais importantes do mundo, capaz agregar a vida privada e pública das 

pessoas, então a falta de ação quanto ao custo de oportunidade causa 

proporcionalmente um impacto negativo. 

Segundo Goulart (2002), quando se escolhe algo, acaba-se abrindo mão de 

outras coisas, pois ao escolher, toma-se um curso de ação, abandonando outras 

alternativas que nos proporcionariam benefícios específicos. Tem-se a tendência de 

olhar apenas para aquilo que foi obtido com a escolha, não se atentando para os 

benefícios que foram sacrificados pelo fato de se ter escolhido outras alternativas. 

                                                           
9 BURCH, E.E.; HENRY, William R. Opportunity and incremental cost: attempt do define  in 
systems terms: a comment.  The Accounting Review. p.248-251, jan. 1974. 
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Rodrigues et al. (2014) afirmam que nas empresas é necessário fazer opções, 

que as oportunidades de investir apresentadas para o gestor sempre são excludentes. 

Em que neste sentido, os mesmos devem analisar todas as oportunidades cabíveis 

para aplicação dos recursos, possibilitando o retorno esperado de seus investimentos. 

Neste processo de tomada de decisão e escolhas, faz-se novamente a 

importância do tempo em relação a este processo. Payne et al. (1996) afirmam que 

em alguns casos, quanto maior for o atraso na tomada de decisão, menor será o 

retorno esperado, até mesmo para a mais precisa das decisões. 

Conforme Leone (2000) elucida que em decisões especiais, a oportunidade 

será o benefício que a empresa deixa de ter por ter escolhido uma alternativa e não 

outra. E retomando aos custos relevantes e irrelevantes, relacionados a classificação 

quanto à utilidade de tomada de decisões, da sua importância supracitados, é que se 

configura o custo de oportunidade. 

Nascimento; Souza (2003) abordam a utilidade do conceito de custo de 

oportunidade revela-se sempre que existe uma situação de escolha entre várias 

alternativas de decisão. Pereira; Oliveira (200610 apud NETTO JUNIOR, 2013), 

afirmam que o resultado de uma decisão decorre do confronto entre o benefício 

gerado pela alternativa escolhida e o benefício que seria obtido pela escolha da melhor 

alternativa abandonada. 

Buchanan (1991) aborda sobre custo de oportunidade (ou custo alternativo), 

sendo a avaliação da colocação das alternativas mais valorizadas ou das 

oportunidades rejeitadas. É esse valor que é dado ou sacrificado, a fim de assegurar 

o valor mais elevado que a seleção do objeto em questão incorpora. 

Para Becker et al. (1974) o custo de oportunidade é definido como benefícios 

renunciados resultantes da rejeição da melhor ação alternativa. Assim como Araújo; 

Assaf Neto (2003), que vão na mesma corrente, definindo custo de oportunidade como 

a melhor alternativa de investimento desprezada quando na escolha de um outro, de 

mesmo risco. 

Sandroni (1999) traz o conceito de custos utilizado por Alfred Marshall (1842-

1924), em que os custos não devem ser considerados absolutos, mas iguais a uma 

                                                           
10 PEREIRA, C. A.; OLIVEIRA, A. B. S. Avaliação de Resultados e Desempenhos. In: CATELLI, A. 
(Coord.) Controladoria: uma abordagem da gestão econômica – Gecon. 2. Ed. 5. Reimp. São Paulo: 
Atlas, 2006. 
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segunda melhor oportunidade de benefícios não aproveitada. Ou seja, quando a 

decisão para as possibilidades de utilização de A exclui a escolha de um melhor B, 

podem-se considerar os benefícios não aproveitados decorrentes de B como custos 

de oportunidade. Conforme figura abaixo. 

 

Figura 04 – Conceito de custo de oportunidade de Marshall. 

 

Denardin (2004) afirma que é necessária uma rigorosa avaliação entre a 

alternativa aceita e melhor alternativa rejeitada. Esta é a essência do conceito de 

oportunidade. Ao se optar por certa alternativa, se sacrifica uma outra, e esta 

desprezada representa o custo de oportunidade da alternativa escolhida. 

Segundo Buchanan (1991), o custo de oportunidade é o valor previsto de "o 

que poderia ser" se a escolha foi feita de forma diferente. Ressaltando que não é o 

valor do "o que poderia ter sido" sem a escolha de referência de qualificação. Na 

ausência de escolha, pode, por vezes, ser significativa para discutir os valores de 

eventos que podem ter ocorrido, mas não o fizeram. Não sendo significativo para 

definição de valores como custo de oportunidade, quando o cenário alternativo não 

representa uma oportunidade perdida ou sacrificada. Uma vez que a relação básica 

entre escolha e custo de oportunidade é reconhecida, várias implicações se seguem. 

Para Nascimento; Souza (2003), o principal fator que orienta o decisor é o 

benefício que cada alternativa de decisão poderia proporcionar em face do consumo 

daquele recurso, ou seja, o que deve nortear a decisão é o conceito de custo de 

oportunidade, definido como o valor que se deixa de ganhar por ter-se decidido investir 

o recurso em uma alternativa de ação, ao invés de em outra.  
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Para os mesmos autores é o outro curso de ação que poderia ser adotado com 

aquele mesmo recurso, e que poderia proporcionar um retorno mais satisfatório, com 

obtenção do melhor resultado possível, seja monetário ou não. A eficácia de um 

gestor, portanto, pode ser melhor avaliada quando sua habilidade em manusear os 

recursos disponíveis traduzir-se no maior retorno que a aplicação destes pode trazer, 

e se o retorno puder ser mensurado de forma justa, para sua avaliação. 

Netto Junior (2013) faz uma análise das várias alternativas de ação, reforçando 

que este conceito sempre estará presente, onde o tomador de decisão sempre se 

questionará se aquela decisão tomada lhe trará maiores benefícios em relação 

àquelas outras viáveis e mutuamente exclusivas, que foram preteridas. Sendo que 

essa decisão carece de uma rigorosa avaliação entre a alternativa aceita e as 

melhores alternativas rejeitadas, pois caso o retorno da alternativa escolhida supere 

a alternativa rejeitada, a escolha foi acertada, mas caso contrário a decisão causa 

prejuízo. Esta é a essência do conceito de oportunidade. 

Segundo o mesmo autor, a identificação do conceito de custo de oportunidade 

com a teoria da escolha vem ocupando um espaço cada vez maior nos tempos atuais. 

Sob o enfoque da economia, e mais recentemente para a engenharia econômica e 

engenharia de produção, vem recebendo destaques em estudos econômicos pois 

considera custo aquilo que as entidades sacrificam ou abandonam ao fazer uma 

escolha. Este sustenta sob uma abordagem contábil, que as entidades têm valorizado 

cada vez mais a aplicabilidade do custo de oportunidade, com a preocupação 

crescente da qualidade de informações com o desenvolvimento de melhores critérios 

de avaliação e sistemas de controles para que a contabilidade, enquanto instrumento 

operacional tenha o propósito de fornecer análises e subsídios para a tomada de 

decisão, não apenas no que se refere a questões financeiras, mas também 

estratégicas. 

Nascimento; Souza (2003) tratando sobre as informações produzidas a partir 

dos sistemas contábeis tradicionais, afirmam que estas atendem aos aspectos legais 

e societários de apuração de resultados. Eles ainda abordam que a aplicação dos 

averiguados entre diferentes empresas, protegendo diretamente os interesses de 

investidores, que podem analisar comparativamente esses resultados, cumprindo, 

estes sistemas o seu papel informativo junto ao usuário externo. 
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Autores como Santos (1993), Spisila et al. (2009), Beuren (1993), Rodrigues et 

al. (2014) entre outros, trazem uma classificação quanto à aplicação do custo de 

oportunidade como custo de oportunidade contábil  e como custo de oportunidade 

econômico . 

Rodrigues et al. (2014) definem o custo de oportunidade econômico , 

baseados segundo a concepção da ciência econômica, que qualquer escolha feita por 

um agente econômico quanto à alocação de recursos, implica uma relação entre 

custos (meios empregados) e benefícios (fins alcançados). Representam outros fins 

que poderiam ser alcançados com os mesmos recursos. Visto como custo econômico, 

pois não há o desembolso, ou seja, trata-se de valores que foram deixados de captar 

ou de desembolsar com a escolha da alternativa. 

Beuren (1993) já ressalta que a contabilização do custo de oportunidade não 

se limita apenas à sua importância na apuração do resultado econômico da empresa. 

A aplicação efetiva do conceito de custo de oportunidade contábil está, também, 

voltada a fornecer subsídios importantes para a avaliação de desempenho dos 

gestores, taxa de retorno nas decisões sobre investimentos, decisões do tipo comprar 

x fabricar, formação e acompanhamento do cálculo do preço de venda etc. 

 

 

Quadro 02 – Conceitos de custo de oportunidade sob o enfoque econômico. 

 

Fonte: Santos (1993). 
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Quadro 03 – Conceitos de custo de oportunidade sob o enfoque contábil. 

 

Fonte: Santos (1993). 

 

Voiculescu (2009) aborda que o termo custo de oportunidade, também 

chamado de custo de escolha, reflete, ao nível dos custos, como uma lei econômica 

fundamental: a lei da raridade. Em suma, esta lei expressa segundo Dictionary of 

Economics (200111 apud VOICULESCU, 2009) é relação de dependência entre o 

volume, a estrutura e a intensidade das necessidades, por um lado, e a quantidade, a 

qualidade e a estrutura de recursos, por outro lado, traduzindo uma tensão constante, 

mas com graus de diferente intensidade as necessidades e recursos ilimitados 

(incluindo bens econômicos) em condições específicas de tempo e lugar. 

Denardin (2004) afirma que os agentes econômicos que possuem recursos 

deparam-se, frequentemente, com várias possibilidades de investimento, as quais 

apresentam diferentes características quanto à remuneração, ao prazo e ao risco. 

Uma vez que se opta por uma das alternativas de investimentos disponíveis, perde-

se os benefícios escolhidos proporcionados pelas demais. 

O mesmo autor ainda conclui, que as empresas atuam num ambiente em que 

os recursos são escassos, e as possibilidades de aplicação desses recursos são 

                                                           
11 Dictionary of Economics. 2ª Edição, Editora Económica, Bucareste, 2001. 
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ilimitadas. Portanto, as possibilidades de uso alternativo desses recursos fazem com 

que se passe de um problema técnico, em que se procura obter uma combinação 

eficiente (mais produtiva) para a alocação dos fatores de produção, para ser um 

problema eminentemente econômico, em que se procura a melhor alocação dos 

recursos escassos. A melhor escolha acaba se restringindo àquela que maximiza a 

satisfação dos agentes. 

Conforme corroboram Nascimento; Souza (2003), afirmando que o banco de 

dados contábil das empresas não contempla, em toda sua amplitude, os custos 

implícitos de cada decisão que deram origem ao registro contábil, isto é, desconsidera 

aqueles que não se traduzem diretamente em desembolsos, mas que representam 

perdas para a empresa e, consequentemente, para seus investidores, como, por 

exemplo, os resultados não alcançados devido a um determinado recurso não ter sido 

aplicado da forma correta. 

Voiculescu (2009) disserta sobre o fato de que as necessidades sempre 

excedem os recursos de volume e dinâmica e que, portanto, nunca há recursos 

suficientes para satisfazer todas as necessidades, é que se determina qualquer 

alocação de recursos para se ter o caráter de uma escolha de acordo com a qual o 

rendimento da opção escolhida é acompanhado por perda (custo), resultando em 

desistir das melhores opções variantes. Em suma, o custo de oportunidade mede o 

ganho por perdas. De uma forma mais direta, custo de oportunidade mostra "o quanto 

eu teria vencido se eu tivesse escolhido outra opção e, portanto, o quanto eu perdi em 

escolhê-lo”. Como os elementos do custo de oportunidade não aparecem nas contas 

(excluindo depreciação), eles são custos implícitos (parte do custo econômico) que o 

comerciante vai incorrer como resultado das suas escolhas. 

Ainda segundo o autor, o custo de oportunidade não envolve apenas as perdas 

expressas em unidades físicas ou valores (bens, dinheiro), mas podem incluir custos 

psicológicos, subjetivamente experimentado em termos de satisfação ou insatisfação. 

Portanto, a decisão para uma opção ou outra não pode ser explicada por razões de 

lei física ou financeira, mas pelos problemas, a natureza da motivação, aspirações 

interesses e escolhas, talvez a "filosofia de vida" do indivíduo ou da comunidade. 

Para a finalidade desse trabalho, será adotado o conceito amplo de custo de 

oportunidade, este conceito será aplicado para o estudo do atraso das obras, que 
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geram prejuízos e perdas na ótica do empreendedor. Reforçando que não haverá 

separação de empreendimentos que foram ou que estão sendo executados. 

 

2.3.1 Conceituação dos Parâmetros 

 

Calesso (2010) afirma que é necessário que os gestores tenham informações 

relevantes e pertinentes aos custos da empresa, de modo que estas se configurem 

em subsídios para aperfeiçoar o desempenho empresarial. 

Netto Junior (2013), elucubrando sobre todos os conceitos referentes à custos 

supracitados, traz para o cenário da construção civil a engenharia de custos, 

afirmando que esta última é a responsável pela formação de preços e controle de 

custos de obras – custos diretos e indiretos. Ela envolve os serviços de construção, 

focalizando à dinâmica dos processos, que são os fluxos de trabalho, de materiais e 

fluxos financeiros, atendendo às necessidades das tecnologias construtivas. 

Adotando diversas metodologias, fundamentadas em estudos e observações, 

gerando dados estatísticos, responsáveis pela formação de tabelas de custo padrão 

adequadas à complexidade da obra, às peculiaridades de cada região onde a obra se 

desenvolve, e ao grau de precisão e qualidade que é desejado alcançar. 

 O mesmo autor continua a afirmar que a cada modelo de construção estudado, 

correspondem a um modelo de custo associado, em que as premissas técnicas de 

execução e as particularidades da obra serão convertidas em custos. O valor de cada 

atividade ou serviço é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, 

expressa por diversas unidades, desse serviço ou atividade, e a soma de todas essas 

atividades, incluindo os custos indiretos à obra, relativos aos serviços de infraestrutura 

como canteiros de obra, administração local, equipamentos de apoio, oficinas, 

seguros, impostos, etc., e que dão origem ao custo total. Resumindo o conceito deste 

último como a soma de todas as parcelas que compõe os custos fixos e variáveis da 

produção de um bem ou prestação de um serviço 

Segundo Reis (2010) os atrasos na conclusão das obras, estão cada vez mais 

frequentes no segmento residencial, podendo desencadear uma série de prejuízos 

para as empresas da construção civil. Cabrita (2008) afirma que os atrasos num 

empreendimento são vistos como acontecimentos que trazem repercussões negativas 
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para o desempenho e desenvolvimento da obra, não só a nível do cumprimento de 

prazos para a conclusão de atividades, como também para as despesas acrescidas 

resultantes de multas ou esforços adicionais para finalização dentro das datas de 

contrato. 

Dentro de certos parâmetros que impactam ao custo de oportunidade do atraso 

de obras na ótica do empreendedor, buscando justamente esse acréscimo de 

despesas, elencou-se para o objeto de estudo deste trabalho: 

a) Manutenção do canteiro –  Valentini (2009) aborda que estes custos se 

caracterizam como custos indiretos, pois compreendem na valorização 

dos custos que são parte integrante da obra, mas que não são 

apropriados nos cálculos das composições de preço unitário dos 

serviços, pois não são aplicados diretamente em serviços presentes no 

escopo do projeto. Os custos indiretos são variáveis diretamente ligados 

ao prazo e ao tipo da obra. Instalações provisórias: Pode ser tratado 

também como canteiro de obra, trata-se da implantação de toda 

estrutura necessária que dará o suporte físico para os profissionais e 

condições gerais para a execução da obra. Mão-de-obra indireta:  

Trata-se de todos os profissionais que embora envolvidos indiretamente 

ou diretamente na obra, não são apropriados nas composições de preço 

unitário. Nesse grupo podemos citar: engenheiro, mestre-de-obras, 

técnico de segurança, almoxarife, etc. Equipamentos:  Trata-se dos 

equipamentos utilizados na execução da obra que o não são apropriados 

nas composições de preço unitário. Compreendem os veículos leves, 

betoneira, compressor, retroescavadeira, etc. Mobilização e  

desmobilização da equipe: Para o item de mobilização e 

desmobilização, devem-se considerar todas as despesas necessárias 

para o início e término das atividades baseado nas condições gerais da 

obra. Administração local:  Inclui todos os custos preliminares para o 

início dos serviços, todas as despesas necessárias para a manutenção 

da estrutura montada na localidade da obra e os custos diversos 

específicos exigidos, assim sendo, pode-se considerar que a 

administração local se torna a uma mini filial provisória da empresa na 

localidade onde são realizados os serviços. 

b) Manutenção do escritório sede –  Segundo Mattos (2006), a 
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administração central é a estrutura necessária para execução das 

atividades de direção geral da empresa, incluindo as áreas 

administrativa, financeira, contábil, técnica, de suprimento, etc. Um 

gerador de despesas, sem ser propriamente um gerador de receitas, 

pois são as obras que internam dinheiro na empresa. Cabem as obras 

arcar com as despesas da matriz, sendo embutido no orçamento das 

obras uma provisão de recursos para o custeio do escritório central, em 

que rateiam os custos da matriz e remetem mensalmente uma cota 

proporcional ao porte de cada contrato. Ou seja, o custo do escritório 

sede é proporcional por porte das obras. Valentini (2009), contribui com 

Mattos, afirmando que a administração central, também pode ser tratada 

como incidência na matriz. São as despesas ocorridas na sede da 

empresa a qual fornece a estrutura gerencial para a realização das 

obras. 

c) Reajuste do valor dos insumos –  para a atualização dos custos e 

valores referentes a construção civil, utiliza-se o índice nacional da 

construção civil (INCC) da Fundação Getúlio Vargas – FGV. Segundo 

Instituto Brasileiro de Economia – IBRE (2016) o INCC foi concebido com 

a finalidade de aferir a evolução dos custos de construções 

habitacionais, configurou-se como o primeiro índice oficial de custo da 

construção civil no país. Utilizado principalmente para apuração da 

evolução dos custos no setor da construção, um dos termômetros do 

nível de atividade da economia, abrangendo materiais, 

equipamentos, serviços e mão-de-obra. 

d) Atraso do valor do financiamento das unidades – Segundo Valentini 

(2009), a empresa tem a necessidade de buscar empréstimo em 

instituições financeiras, podendo este recurso ser utilizado para início 

dos serviços ou por condições de pagamento do contrato. As 

construtoras que buscam aporte financeiro, conforme afirma Ferreira 

(2013), atualmente utilizam o “plano empresário” como principal forma 

de financiamento a construção de empreendimentos imobiliários, 

referente ao apoio a produção. Nesse modelo, o banco – estatal ou 

privado, financia a construção do projeto e, ao final da obra, a 

construtora quita sua dívida repassando ao banco a dívida dos 
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compradores das unidades. Para Biancareli; Lodi (2009), o desempenho 

do setor da construção está fortemente atrelado à concessão de 

financiamentos, pois produz bens duráveis e de custos relativamente 

elevados. Visto a afirmação destes autores, e sinalizando que o crédito 

imobiliário é concedido àquele que deseja adquirir um imóvel, que 

quando se aprova tal financiamento habitacional, o valor é repassado ao 

detentor do imóvel, sendo no caso da construção civil a 

incorporadora/construtora do empreendimento. Na possibilidade que 

esta possua um financiamento de apoio a construção de 

empreendimentos imobiliários, a mesma realiza uma movimentação 

financeira para quitar o financiamento supracitado com o valor do 

financiamento das unidades. Ato realizado no momento de entrega do 

empreendimento – quando o mesmo já possui o habite-se. O atraso de 

obras representa o atraso do recebimento do valor do financiamento dos 

imóveis. 

e) Desgaste da imagem da empresa –  Pereira (2012) aborda que o atraso 

na entrega dos imóveis gera aos clientes/proprietários das unidades do 

empreendimento, além de consequências financeiras, danos 

emocionais. O mesmo autor ainda cita Cabrita (200812), que afirma que 

o atraso na conclusão das edificações era aceitável pelos consumidores 

antigamente. Porém, nos dias atuais, com orçamentos apertados por 

parte do cliente, os atrasos podem tornar-se um item de custo muito 

significativo. Como resultado dos atrasos na construção, muitos clientes 

têm exigido créditos das construtoras. O mesmo autor também cita Reis 

(201013), que diz que para as empresas são apenas apartamentos, para 

a maioria dos proprietários são sonhos de toda uma vida. A Folha de 

São Paulo (2015) veiculou uma matéria que aborda o aumento do 

cancelamento de contratos de compra de imóvel em 2014, expressando 

um crescimento de 14% nas principais construtoras do país, em relação 

a 2013, reiterando que o atraso na entrega é um dos motivos para os 

                                                           
12 CABRITA, André Filipe Nunes. Atrasos na construção: causas, efeitos e medidas de  mitigação . 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) – Instituto Superior Técnico, Universidade de Lisboa, 
Lisboa, 2008. 
13 REIS, Pâmela. Os custos do atraso . Construção e Mercado. PINI. Disponível em: 
http://construcaomercado.pini.com.br/negocios-incorporacao-construcao/110/artigo282411-1.aspx. 
Acesso em 17 de julho. 2016. 
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distratos, representando um valor de R$ 5,14 bilhões em 2014. O Portal 

AECweb (2012) publicou uma reportagem que traz a avaliação entre os 

anos de 2010 e 2011, em que dobrou o número de ações judiciais cíveis 

pelo atraso na entrega das obras. Essas empresas não registram estes 

valores como despesas com provisão de balanço, e caso o diagnóstico 

destas empresas estiver errado, as mesmas terão despesas milionárias 

em seus balanços. 

 

Figura 05 – Aumento do cancelamento de imóveis 2014/2013. 

 

Fonte: Centro de Tecnologia de Edificações (2015). 

 

Por fim, segundo Pereira (2012), torna-se relevante a pesquisa das 

consequências e os fatores associados para a ocorrência do atraso na 

entrega das chaves em empreendimentos, visto que os problemas 

causados, além de fatores financeiros, envolvem também questões 

psicológicas e afetivas dos proprietários, a imagem da empresa 

incorporadora e/ou construtora e a sociedade, quando o problema é 

solucionado na esfera judicial.  

 

Mattos (2006) corrobora ao contexto acima, exemplifica que equipes de 

supervisão e apoio, despesas gerais do canteiro de obras, taxas, etc. são custos 

indiretos. Netto Junior (2013) também corrobora exemplificando como custos diretos, 

a mão de obra com seus encargos sociais, incluindo alimentação e transportes, 
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materiais, equipamentos, ferramentas e todos aqueles gastos necessários à execução 

dos serviços. Como custos indiretos, para a formação dos custos unitários, inclui-se 

os valores relativos ao apoio ao objeto do contrato, como por exemplo, os custos para 

a manutenção e operação dos equipamentos de apoio. 

Todos estes custos são proporcionais ao atraso, quanto maior o atraso de 

obras, maior serão os custos. Conforme segue na engenharia econômica, como os 

custos de oportunidade que muitas vezes não mensurado ou mesmo percebido para 

o empreendedor imobiliário. Conforme Reis (201014 apud PEREIRA, 2012) corrobora, 

afirmando de maneira sucinta e clara, que as perdas se agravam a cada mês de 

extensão no cronograma. 

Visto o exposto, neste trabalho serão adotados estes parâmetros para o cálculo 

do custo de oportunidade de atraso de obras com enfoque da ótica do empreendedor. 

                                                           
14 REIS, P. Os custos do atraso. Revista Construção e Mercado. nº 110, 31-35. São Paulo, 2010. 
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3 ESTUDO DE CASO 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 

3.1.1 Mercado Local 

 

Da caracterização do mercado local aonde a empresa objeto de estudo está 

inserida, ressalta-se, primeiramente, da diferença conceitual entre o Mercado 

Imobiliário – que é o segmento ligado à comercialização do bem, e o Mercado (Setor) 

da Construção Civil – que já é o segmento ligado à produção do imóvel. Neste trabalho 

considerou-se o mercado local como referente ao mercado da construção civil, mais 

especificamente do mercado da construção civil da cidade de Belém, do estado do 

Pará. 

Uma vez que a análise do custo de oportunidade é relevante em qualquer 

ambiente ou cenário econômico e expondo o histórico da construção civil, a fim de 

caracterizar o mercado local, é que se registra que esta vinha de um forte aquecimento 

do mercado, muitos lançamentos, apoio a produção e vários incentivos ao consumo, 

mas depois da atual crise econômica nacional, este cenário veio a ter mudanças 

drásticas. Segundo SINDUSCON-PA (2016), através do Boletim Econômico divulgado 

em maio de 2016, a reflexo do ano anterior – 2015, a construção civil vem mantendo 

uma queda e com ociosidade bastante elevada. 

Castelo (2016) afirma que o mercado da construção civil começou o ano de 

2015 relatando queda nos negócios e na atividade, em que os números da pesquisa 

de emprego na construção confirmaram a percepção de enfraquecimento da atividade 

formal do setor. Em nenhum mês as admissões foram superiores às demissões. O 

saldo foi de corte de mais de 500 mil vagas de trabalho no setor em 2015 em todo o 

País, de acordo com pesquisa da FGV em parceria com o Sindicato da Indústria da 

Construção Civil do Estado de São Paulo (SINDUSCON-SP). 

O mesmo autor ainda afirma que o índice de confiança das empresas da 

construção (ICST), apurado pela FGV, fechou o ano de 2015 em 68 pontos, 19 pontos 

abaixo do alcançado em dezembro de 2014. Não abatendo apenas o setor da 

construção: a queda na confiança foi generalizada entre os segmentos empresariais 
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e nos consumidores. Especialmente estes últimos, que começaram o ano menos 

confiantes: o Índice de Confiança do Consumidor (ICC), também calculado pela FGV, 

atingiu, em janeiro, o nível mais baixo da sua série histórica. 

Um exemplo do reflexo e do contexto do mercado local, é que antes, com o 

mercado aquecido e com cenário promissor, o mercado local foi uma das apostas de 

grandes construtoras paulistas que atuam nacionalmente e que vieram para Belém 

com o intuito de explorá-lo, pois segundo o SINDUSCON-PA (2016), até os dias 

atuais, o m² local está entre os m² mais baratos do país. Desde o início da crise 

econômica nacional, muitas destas empresas foram saindo pouco a pouco do 

mercado local, assim como tantas outras construtoras locais que também, sentido o 

reflexo destas condições supracitadas, foram fechando e/ou até paralisando algumas 

de suas obras. 

Apesar do cenário atual, SINDUSCON-PA (2016), afirma que há, contudo, uma 

contínua melhora nas expectativas. Em particular, há uma melhora expressiva nas 

expectativas com relação à demanda, que passaram a apontar aumento nos próximos 

seis meses. A expectativa mais favorável com relação à demanda pode alterar as 

decisões dos empresários, limitando ou até mesmo impedindo futuras quedas na 

produção e do número de empregados. Caso essas expectativas otimistas se 

confirmem nos próximos meses, poderão se traduzir em aumento de produção – uma 

vez que os estoques da indústria estão ajustados e, assim, iniciar uma trajetória de 

redução da elevada ociosidade do parque industrial. 

 

3.1.2 Construtora Objeto de Estudo 

 

O estudo foi desenvolvido em uma empresa do ramo da construção civil que 

atua na cidade de Belém-PA. Empresa local, fundada em 1986, vem se perpetuando 

como uma das maiores empresas do mercado imobiliário belenense nesses 30 anos.  

É uma empresa experiente no mercado, além dos mais de trinta 

empreendimentos já entregues, a empresa possui atualmente 9 (nove) obras em 

andamento em Belém – cidade na qual a empresa atua de forma exclusiva, que a 

semelhança das demais obras já entregues, todas são caracterizadas como obras de 

edificações verticais multifamiliares de alto e/ou médio padrão, tendo por vezes mais 
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de uma torre no mesmo empreendimento. Por ser uma empresa local grande, seu 

quadro de colaboradores conta com mais de 750 pessoas, dos canteiros de obras e 

do escritório sede. Tudo isso denota o porte da empresa e dos seus 

empreendimentos. 

Também é relevante caracterizar o perfil do seu cliente/consumidor, que ao 

adquirir um empreendimento com um alto custo, que tem como principal mote de suas 

campanhas a marca do seu produto, apresenta um maior nível de expectativas e 

exigências. Para o empreendedor imobiliário, é essencial que o seu público alvo 

continue a dar credibilidade ao seu produto. Assim como as demais empresas do ramo 

imobiliário, a empresa objeto deste estudo compreende que uma possível perda de 

prestígio junto ao cliente/consumidor, pode danificar a imagem construída durante os 

seus 30 anos de empresa. 

A construtora objeto de estudo possui um acervo em seu escritório sede em 

que deste foram coletadas as informações que complementam o contexto e a 

caracterização da mesma. Caracterizam-se como obras de construção de edificações 

verticais multifamiliares, de uma ou mais torres, de médio à alto padrão, lançadas 

entre os anos de 1986 até os dias atuais (2016).  

Ressaltando que a pesquisadora do presente trabalho, identifica-se como parte 

integrante do corpo de colaboradores desta empresa, conforme Martins (200815 apud 

NETTO JUNIOR, 2013), destaca que o pesquisador que desenvolve um estudo de 

caso na instituição ao qual possui um vínculo empregatício, deve tomar cuidado para 

evitar que suas análises sofram influências das opiniões que foram formadas no 

exercício das suas atividades profissionais dentro desta empresa. Contrapõem 

também, que ao participar de um estudo ligado à sua atividade profissional ou que 

faça parte da sua experiência, se apresenta como uma ótima alternativa, pois ocorre 

o envolvimento com o fenômeno e o ambiente pesquisado, do qual acaba por 

desempenhar o papel de um pesquisador participante, uma vez que esse trabalho 

dificilmente seria realizado de forma satisfatória, se o pesquisador não tiver estímulo 

e/ou identificação com o problema em questão. 

Em posse de todas estas informações coletadas nessas 30 (trinta) obras - 

amostras, fez-se a organização de forma cronológica em uma única planilha com 

                                                           
15 MARTINS, Gilberto de Andrade. Estudo de Caso: uma estratégia de pesquisa. 2.ed.  São Paulo: 
Atlas, 2008. 
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tabulação de dados através do aplicativo do Pacote Office – Excel 2013, e sendo a 

estatística um instrumento de grande valia para a obtenção de resultados, é que se 

desdobrou em outras planilhas a análise estatística desses dados, ensejando obter 

parâmetros e indicadores para os questionamentos do presente estudo. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 ETAPAS E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

 

Neste capítulo serão descritas as etapas e procedimentos referentes a 

metodologia utilizada neste trabalho. Há três etapas bem distintas, sendo a 1ª Etapa  

referente ao processo de levantamento dos dados utilizados na pesquisa; a 2ª Etapa  

referente ao tratamento estatístico dos dados levantados na etapa anterior; e a 3ª 

Etapa  referente ao cálculo de mensuração do custo de oportunidade. 

 

 

1ª ETAPA  – Levantamento dos dados 

 

De princípio realizou-se um levantamento das obras referentes as edificações 

verticais multifamiliares concluídas pela empresa em análise, com as informações 

contidas nos arquivos da mesma. 

Apurou-se a documentação existente que fosse relevante para este estudo, 

como o a) memorial de incorporação  e o b) quadro de áreas , que informam as 

características dos empreendimentos, o c) alvará  e o d) habite-se  da obra (referente 

à área condominial) – ambos devidamente expedidos pelos órgãos competentes, que 

são referentes respectivamente a data de início e a data de conclusão da obra, além 

dos e) documentos que registram o prazo de conclusão plane jado  para a mesma. 

Conforme pode-se observar no esquema com o ciclo do empreendimento 

considerado neste trabalho que está demonstrado na Figura 04. 
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Figura 06 – Ciclo do empreendimento 

 

Tais informações foram organizadas e os dados tabulados através de uma 

planilha do aplicativo do Pacote Office – Excel 2013, fez-se então em uma primeira 

tabulação a organização de forma cronológica com os dados relativos as 30 (trinta) 

obras – amostras, que a empresa em estudo entregou. As informações são referentes: 

• Ao padrão do empreendimento; 

• A localização; 

• Ao prazo da obra em meses; 

• A data de início – alvará; 

• A data de conclusão prevista; 

• A data de conclusão real – habite-se; 

• O atraso em meses (é a diferença entre a data de conclusão prevista e 

a data de conclusão real da obra, expresso em meses); 

• O atraso absoluto (é a soma da quantidade de meses que a obra foi 

planejada com a quantidade de meses de atraso); 

• O atraso relativo (é o produto entre a divisão da quantidade de meses 

de atraso sobre o atraso absoluto); 

• O número de torres; 

• O número de pavimentos; 

• O número de unidades; 

• O número de tipos; 

• A área do terreno; 

ALVARÁ HABITE-SE

TEMPO CONTRATUAL = PRAZO DA OBRA + CARÊNCIA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 5 ANOS

ATRASO ¹

NOTA:

¹ ATRASO = TEMPO EXECUTADO - TEMPO CONTRATUAL

CICLO DO EMPREENDIMENTO

TEMPO EXECUTADO = PRAZO DA OBRA + CARÊNCIA + ATRASO

VIDA ÚTIL

...

OBRAVIABILIDADE

DESENVOLVIMENTO

LANÇAMENTO

 ii   ENTREGA DOS APARTAMENTOS 

E RECEBIMENTO DO 

FINANCIAMENTO DAS UNIDADES
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• A área privativa real; 

• A área privativa equivalente de construção; 

• A área real global; 

• A área equivalente de construção global. 

 

Figura 07 – Memorial de incorporação – primeira página 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016).  
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Figura 08 – Áreas do empreendimento - Quadro de áreas - Quadro III 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016). 
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Figura 09 – Alvará 

 

 

 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016). 
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Figura 10 – Habite-se 

 

 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016). 
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Figura 11 – Certidão – informações sobre o prazo de conclusão  
 

 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016). 

 

Reiterando que para este trabalho, não serão tratados os motivos que levaram 

tais obras a atrasarem e também não serão tratados os seus eventuais transtornos e 

consequências que advêm com o atraso. O objetivo deste trabalho compreende a 

mensurar os custos do atraso de obras – custo de oportunidade, para o 

empreendedor, através de parâmetros e indicadores delimitados com base no 
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conteúdo das diversas pesquisas bibliográficas juntamente com os dados das 

amostras. 

 

 

2ª ETAPA  – Tratamento estatístico dos dados 

 

Para o tratamento das informações supracitadas, será realizada uma análise 

estatística através do aplicativo do Pacote Office – Excel 2013. Depois que os dados 

primários coletados estiverem organizados em uma tabela inicial, se trabalhará em 

um segundo momento, com outra tabela com o atraso de obras (ROL16 dos 

acréscimos de prazo em meses em relação ao prazo original) e as respectivas média 

móvel (média de 3 amostras – mais recentes, a começar pela linha de referência), 

sendo o ROL organizado em ordem crescente. 

Continuamente ao tratamento estatístico, e ensejando se obter o combinado 

das frequências com os intervalos de classes, em que se agruparão os valores por 

intervalos de classes, é que se utilizará a regra de sturges para a determinação do 

número de classes, em que deve-se primeiramente definir o número de classes  

através da fórmula: K = 1 + 3,3 x logN, onde N corresponde ao número de dados 

coletados; depois irá se encontrar a amplitude da frequência  pela fórmula: AA = Li 

- li, onde Li é o maior número e o li é o de menor número do ROL; culminando na 

delimitação do intervalo das classes  através da fórmula: IC = AA / K. 

Com bases nos valores que serão obtidos é que se desdobraram os cálculos 

de definição das frequências absoluta  – quantidade de amostras que se enquadram 

na amplitude de cada classe; relativa – porcentagem obtida entre a frequência 

absoluta e o número total de amostras; e acumulada – soma acumulativa das 

frequências relativas, assim como a definição das medidas de posição e de dispersão, 

que são expressas pelas a) média aritmética – considerada a média do ROL dos 

acréscimos em meses; b) média ponderada  – considerada como a média ponderada 

entre o centro de classe (média do intervalo de classes) e a frequência absoluta; c) 

média interna  – considerada a média interna do ROL dos acréscimos em meses 

considerando a exclusão de 10%; d) média móvel  – considerada a média das média 

                                                           
16 ROL – Organização dos dados por ordem de valor, organizado de forma crescente ou decrescente. 
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móvel; e o e) desvio padrão  – considerado o desvio padrão do ROL dos acréscimos 

em meses, podendo assim, traçar um gráfico que demonstrará de maneira 

combinada, as frequências absoluta, relativa e acumulada. 

É através desse tratamento estatístico, que se consegue caracterizar cada 

classe, organizando-as quanto ao tempo médio do atraso, a sua porcentagem 

representativa, e a quantidade de ocorrências das amostras por classe. 

O intuito deste processo é encontrar qual dentre as classes delimitadas, possui 

o maior valor modal, que possui a maior frequência, se apresentando assim como a 

classe mais relevante. Será este valor que se utilizará para o cálculo do custo de 

oportunidade, o valor referente a média de atraso em meses. 

 

 

3ª ETAPA  – Cálculo do custo de oportunidade 

 

A última etapa delimitada na metodologia deste trabalho se refere ao cálculo 

do custo de oportunidade. Para a mensuração deste custo do atraso das obras que 

acomete o empreendedor imobiliário, levantou-se junto ao acervo da empresa, os 

documentos que tivessem as informações do custo mensal da manutenção do 

canteiro como o incorrido das prestações de contas  das obras (apenas das mais 

recentes que possuem tal controle) – Figura 10, do custo mensal de manutenção do 

escritório sede com devidos consumos e mobilização de equipe administrativa como 

a folha salarial do escritório sede – Figura 11, e do atraso do recebimento do valor 

do financiamento das unidades como a tabela de venda  (extraídos de valores 

comercializados das obras mais recentes) – Figura 12. 

 
Figura 12 – Incorrido das prestações de contas das obras 

 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016). 
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Figura 13 – Folha salarial do escritório sede 

 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016). 

 

Figura 14 – Tabela de venda 

 

Fonte: Acervo da empresa – objeto de estudo (2016). 
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Tendo em vista o longo período em que a empresa atua no mercado, a 

diferença em que foram executadas todas as amostras, e ensejando ter informações 

financeiras mais próximas possíveis da realidade, foram utilizados apenas os dados 

das obras mais recentes. 

Ainda há outros impactos relevantes que devem ser retirados de outras fontes, 

como o do reajuste do valor dos insumos, extraído do INCC da FGV, da qual podem 

ser observados os dados do último ano na Figura 13 a seguir. 

 

Figura 15 – Tabela de INCC 

 

Fonte: Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do Paraná (2016). 

 

E o desgaste da imagem da empresa, que por ser um parâmetro de difícil 

mensuração, foram levantados dados que tivessem relação íntima com a insatisfação 

dos clientes, como as sentenças referentes às ações judiciais por danos materiais 

e morais decorrentes do atraso na conclusão de obra  – Figura 14, e pesquisas 
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que abordem sobre os distratos – quando se anula/rescinde o contrato de compra de 

imóveis, como outro termômetro para o desgaste da imagem da empresa. 

 
Figura 16 – Ementa apelação nº 0012803-66.2012.8.26.0625. 

 

Fonte: http://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/185730456/apelacao-apl-

128036620128260625-sp-0012803-6620128260625 (Acesso em 17 de julho. 2016). 

 

Dos dados levantados vale dissertar, no que se refere aos danos indenizáveis 

em caso de atraso na entrega da obra, segundo a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor, registram Granja (2015) e Picagewicz (2014) que para além das 

responsabilidades contratuais assumidas pelo incorporador, a própria Lei nº 

4.591/1964 evidencia as obrigações a que este se submete. Do artigo 43, inciso II, da 

referida lei que quando o incorporador contratar por preço e prazo certo, este 

responderá civilmente pela execução da obra, devendo indenizar os adquirentes pelos 

prejuízos advindos da não conclusão da edificação ou do retardamento injustificado. 



59 
 

 

Lyrio (2013) justifica que os atrasos sempre geram inúmeros dissabores e 

prejuízos para os consumidores, e que, com amparo no Código de Defesa do 

Consumidor, estes podem ingressar em juízo buscando a reparação através de ações 

de indenização por danos materiais e morais. 

Logo, conforme Paes (2014), é baseado nestes princípios, que se possibilita a 

imposição das penalidades, originalmente, previstas aos adquirentes em desfavor dos 

incorporadores. As punições que podem ser impostas ao incorporador que descumpre 

o prazo de entrega das unidades são: 

a) Indenização:  Sendo o contrato omisso, quanto a eventual punição que 

será imposta ao incorporador que não respeite o prazo de entrega do 

empreendimento, pode-se requerer a imposição da multa que seria 

imposta no caso de inadimplemento do consumidor. Esta indenização, 

refere-se, especificamente, ao descumprimento do prazo final, para 

entrega do empreendimento pelo incorporador e, não deve ser 

confundida com as perdas e danos, analisadas no item B infra, que 

também serão cabíveis; 

b) Lucros cessantes:  Encontra-se pacificado pela doutrina e pela 

jurisprudência, que, o atraso na entrega do imóvel, possibilita ao 

consumidor, cobrar do incorporador, o valor correspondente ao aluguel 

da unidade, entre o período estimado para a conclusão do 

empreendimento e, a efetiva entrega do bem. Este valor refere-se à 

importância financeira, que seria auferida pelo adquirente, na locação do 

bem ou ainda, no reembolso da quantia desembolsada, face a 

necessidade de se locar um imóvel para moradia temporária da família 

enquanto aguardavam a entrega do empreendimento adquirido; 

c) Imposição de dano moral:  As decisões provenientes do poder 

judiciário, entendem, de forma predominante, que a imposição de dano 

moral ao incorporador, que, atrasa a entrega do empreendimento, 

depende da análise da situação concreta e, o mero desrespeito ao prazo 

firmado, por si só, não representa motivo para a imposição de 

indenização por dano moral. Geralmente, a indenização por dano moral, 

baseada no descumprimento do prazo previsto para a entrega. 
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Ainda registrando nesta metodologia, que conforme o Portal AECweb (2012) 

aborda que as empresas ainda dizem que a chance de perda nesses processos é 

apenas “possível” e não “provável”. Montando o cenário para a pesquisa e 

levantamento deste trabalho para a mensuração do desgaste da imagem da empresa. 

A caracterização  da metodologia do cálculo com o conceito de custo de 

oportunidade oriundo da engenharia econômica, tem como intenção o conhecimento 

do impacto financeiro que ocorre com o empreendedor imobiliário quando o mesmo 

deixa de ganhar (perda de prestígio e atraso no recebimento do valor do financiamento 

das unidades) e/ou o que perde de forma não tão tangível para ele (gastos de 

manutenção de canteiro, de manutenção do escritório sede, do aumento do preço dos 

insumos). 

Todos os dados e a memória de cálculo estarão tabulados em outras tabelas 

elaboradas e apresentadas nas próximas etapas desta pesquisa. Sendo a soma do 

custo mensal dos cincos parâmetros acima elencados, o custo mensal do atraso de 

obras. Conforme a fórmula a seguir: 

 

�����	��	�
�	��	��
��	��	���
� = �� +�� + �� + �� 

[�$/�ê�	��	
��
��] 
 

Onde, 

MC = Custo mensal de manutenção de canteiro; 

ME = Custo mensal de manutenção do escritório sede; 

FU = Custo mensal do financiamento das unidades; 

DE = Custo mensal do desgaste da imagem da empresa. 

 

O índice mensal de correção do valor dos insumos está incorporado nos 

cálculos anteriores, em que foram obtidos os custos mensais dos itens acima. Nestes, 

há a correção do valor monetário, que foi elencado como um dos parâmetros que 

geram impacto no custo de oportunidade deste trabalho. 
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Com a mensuração do valor do custo mensal do atraso de obras, dar-se-á 

continuidade na obtenção do cálculo do custo de oportunidade, que será o valor 

resultante da multiplicação entre o valor de maior frequência de meses de atraso (valor 

modal atraso) e custo mensal do atraso de obras. O produto desta multiplicação será 

o valor mensal do custo de oportunidade do atraso de obras na ótica do empreendedor 

Imobiliário. Conforme a fórmula a seguir: 

 

�����	��	������	��
�� = �����	��	�
�	��	��
��	��	���
�	 	!
���	���
�	��
�� 

 

Para se obter o custo unitário de oportunidade, será dividido o custo de 

oportunidade do atraso de obras na ótica do empreendedor imobiliário I) pela 

quantidade de obras coletadas; II) pela quantidade de m² de área real privativa; III) 

pela quantidade de m² de área real global; e IV) pela quantidade média de obras 

simultâneas ao ano. Conforme as fórmulas a seguir: 

 

I) 

�����	�	��á���	��	������	��
�� = �����	��	������	��
�� #�
	���
��	��	���
�⁄  

[�$/���
] 
 

II) 

�����	�	��á���	��	������	��
�� = �����	��	������	��
�� #	��	�²á&'(	&'()	*&+,(-+,(⁄  

[�$/�²á&'(	&'()	*&+,(-+,(] 
 

III) 

�����	�	��á���	��	������	��
�� = �����	��	������	��
�� #	��	�²á&'(	&'()	.)/0()⁄  

[�$/#	��	�²á&'(	&'()	.)/0()] 
 

IV) 
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5 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

5.1 LEVANTAMENTO DOS DADOS 

 

Com o levantamento dos dados iniciais das 30 obras (amostras) concluído, 

foram organizados os dados obtidos em uma tabela inicial. Nesta tabela, procurou-se 

manter apenas os dados primários relativos ao tempo de duração da obra e as 

características de cada empreendimento – considerando conforme a Figura 04 

referente ao ciclo do empreendimento, calculando o atraso em meses, o atraso 

absoluto e o atraso relativo, conforme podem ser observados na Tabela 01. 

 

Tabela 01 – Tabela Inicial 

 

Sendo o atraso, o atraso absoluto e o atraso relativo obtidos através das 

seguintes fórmulas: 

 

��
�� = �
�
	��	��	8���ã�	��
� − �
�
	��	��	8���ã�	;��<���
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��
��	������� = ��
�� + (�
�
	��	��	8���ã�	;��<���
 − �
�
	��	>	í8��) 
 

��
��	���
��<� = ��
�� ��
��	�������⁄  

 

Essa será a tabela geral das obras, pois da mesma se desdobrou todos os 

demais cálculos obtidos nas etapas subsequentes. 

Achou-se relevante registrar a mudança de comportamento do tempo de 

duração planejado das obras ao longo de 30 anos da empresa objeto deste estudo, 

entre lançamentos e execuções das 30 obras – amostras, levantadas. 

• No início, ainda com empreendimentos de médio padrão, com torres 

menores e em tempos não tão aquecidos da construção civil na cidade 

de Belém-PA, o prazo da obra era de 18 meses (1 ano e meio);  

• Com o lançamento de empreendimentos mais arrojados, tanto no 

padrão, quanto na quantidade de torres, pavimentos e unidades, o prazo 

das obras aumentou para 48 meses  (4 anos) , e; 

• Em meados de 2008, com a inserção de empresas paulistas no mercado 

local, houve uma parceria entre a empresa objeto de estudo e uma 

incorporadora paulista. Tal ação influenciou novamente no prazo de obra 

trabalhado nos mesmos tipos de empreendimentos dos prazos 

anteriormente descritos, sendo agora com média de 28 meses (2 anos 

e meio),  uma vez que se incorporou as filosofias e metodologias de 

trabalho próprias de tais empresas paulistas. 

 

 

5.2 TRATAMENTO ESTATÍSTICO DOS DADOS 

 

Os dados oriundos da Tabela 01 foram organizados na Tabela 02 com o ROL 

(organizado de forma crescente) dos acréscimos de meses de atraso em relação ao 

prazo original e as respectivas médias móvel. 
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Tabela 02 – ROL dos acréscimos em meses das obras e da média móvel 

 

Sendo a média móvel obtida através da seguinte fórmula: 

 

�é��
	�ó<�� = (��
��	���
B + ��
��	���
C + ��
��	���
D)Eú����	��	�����
�  

 

Após a tabulação, foi aplicado a regra de sturges para a determinação do 

número de classes, sendo a) número de classes:  K = 1 + 3,3 x logN, onde N 

corresponde ao número de dados coletados, que para este trabalho é igual a 30. Logo, 

K = 1 + 3,3 x log30 = 5,8745, que para valores inteiros será igual a 6; b) amplitude 

da frequência: AA = Li - li, onde Li é o maior número que é igual a 54, e o li é o de 

menor número que é igual a -1. Logo, AA = 54 – (-1) = 55; c) limite do intervalo das 

classes:  IC = AA / K. Logo, utilizando os valores obtidos anteriormente, é que se terá 

o IC = 55 / 6 = 9,17. 
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Então com bases nesses valores e dos demais contidos na Tabela 01, é que 

se desdobraram os cálculos de definição dos centros de classe, das frequências 

(absoluta, relativa e acumulada) e das medidas de posição e de dispersão (média 

aritmética, média ponderada, média interna, média móvel e desvio padrão), com 

destaque para a classe com o maior número de ocorrências dos atrasos, conforme a 

Tabela 03.  

 

Tabela 03 – Intervalos de classes, frequências e médias do ROL dos acréscimos 

 

Sendo as frequências absoluta, relativa e acumulada obtidas através das 

seguintes fórmulas: 

 

���G�ê	8�
	������
 = ���
3í6	+6-'&,()/	H'	I)(22' +⋯+ ���
3áK	+6-'&,()/	H'	I)(22' 
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	���
��<
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	������
 ��������17⁄  

 

���G�ê	8�
	8����
�
 = ���G�ê	8�
	���
��<
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	���
��<
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Quanto as medidas de posição e de dispersão, utilizou-se as seguintes 

fórmulas: 

 

�é��
	����é��8
 = Σ(I&é2I+3/2	H'	3'2'2	H'	(-&(2/Eú����	��	�����
�  

 

                                                           
17 Amplitude – Quantidade Total de Obras 
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�é��
	�ó<�� = Σ3éH+(	3ó,')	QRS	(I&é2I+3/2Eú����	��	�����
�  

 

���<��	;
��ã� = T∑ (V+ − VW)CX+YB(	 − 1)  

 

Após o desdobramento desses dados, e utilizando principalmente as 

frequências obtidas de cada classe, foi elaborado o gráfico das frequências 

combinadas, podendo através deste, observar o comportamento dessas 30 obras – 

amostras, em relação ao seu atraso, em meses que são acrescidos ao tempo 

planejado (prazo da obra cada classe representa no todo coletado). Conforme o 

Gráfico 01. 

 

Gráfico 01 – Frequências combinadas do acréscimo de tempo das obras 
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Através do gráfico anterior e da Tabela 03, ficam bem definidas as 

características de cada classe quanto aos atrasos de obra. Sendo os mesmos 

delimitados quanto ao tempo médio em meses, a sua porcentagem representativa, e 

a quantidade de ocorrências das amostras por classe. 

Com essa apresentação, ressalta-se a classe que possui o maior valor modal 

– maior frequência, a classe que se apresenta mais relevante. Logo, com média de 

21,92 meses de atraso, a 3ª classe corresponde a 8 ocorrências ou a 26,67% do total 

de obras com atrasos. Se a 3ª classe for somada a 4ª classe, ambas representam 

cerca de 47%, ou seja, quase a metade de todos os atrasos das 30 obras – amostras, 

concentram-se nestas duas classes. Estas apresentam atrasos de mais de 2 anos (22 

a 31 meses) entre o prazo de entrega planejado e a prazo de entrega real. 

Os valores referentes a 3ª classe, sendo a média de 21,92 meses de atraso, o 

maior valor modal, o que irá ser utilizado na 3ª etapa para o cálculo do custo de 

oportunidade do atraso das obras na ótica do empreendedor imobiliário. 

 

 

5.3 CÁLCULO DO CUSTO DE OPORTUNIDADE 

 

Dos cinco parâmetros que impactam no custo de oportunidade de atraso de 

obras na ótica do empreendedor, foram levantados até este momento da pesquisa, 

apenas alguns dados, que por sua vez foram tabulados a fim de se obter um valor 

mensal para cada um. A organização e os resultados parciais obtidos foram feitos da 

seguinte maneira para cada um destes parâmetros: 

a) Manutenção do canteiro –  os custos (em INCC) referentes as despesas 

indiretas gastos mês a mês, foram organizados por obra e por mês de 

referência, conforme estão nos documentos de controle da empresa. 

Os valores foram atualizados de INCC para um valor monetário atual 

através da seguinte fórmula: 

 

!
�����	
��
�� = !
���ZX[[ 	 	>E��3(&ç//B]18 
                                                           
18 Fórmula de correção dos valores – de INCC para Valor Monetário Atual, também foi utilizada para os 
demais cálculos. 
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Tabela 04 – Custo mensal de manutenção de canteiro 
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Destes valores, foi obtido o custo mensal de manutenção de canteiro, 

R$ 269.339,14 por mês, conforme demonstra a Tabela 04. 

Vale mencionar que na Tabela 04 estão contidas informações de obras 

de diferentes portes, que se diferenciam pela quantidade de torres, pela 

quantidade de unidades, pelo padrão do empreendimento ou até pela 

metragem das unidades. Para este trabalho, as mesmas não serão 

diferenciadas nos cálculos, pois almeja-se ter o maior número de amostras 

possíveis. 

Outro ponto interessante a ser ressaltado é que o custo de manutenção 

do canteiro se diferencia pelo momento de execução da obra, em que o 

custo do atraso que ocorre no início da obra não será o mesmo custo mensal 

de manutenção do canteiro do meio e/ou final da execução da obra, entre 

outras infinitas possibilidades de estágio que a mesma esteja. Para este 

estudo, não serão diferenciadas estas etapas e ponderações de estágio 

executivo da obra em que ocorreu o atraso. 

 

b) Custo de manutenção do escritório sede –  para o futuro cálculo do custo 

mensal da manutenção do escritório sede, foram organizados os valores já 

coletados, referentes a folha salarial do período de um ano – incluso 13º, e 

os consumos mensais. 

Para o cálculo do custo mensal da folha salarial considerou-se a soma 

dos proventos, da contribuição ao fundo de garantia por tempo de serviço 

(FGTS), e ao instituto nacional do seguro social (INSS), com o desconto das 

faltas e do pagamento antecipado referente a quinzena, representando o 

desembolso final que a empresa tem. Através da seguinte fórmula: 

 

���ℎ
	`
�
��
� = ;��<�	��� + �ab` + >E`` − ��
	�
��	���	#��	c�	
 − �
��
� 
 

Salienta-se que não foi considerado os gastos que não aparecem na 

folha como a parte do vale transporte e dos planos de saúde que cabe a 

empresa desembolsar. Para os custos referentes a consumo (energia, 

água, telefone, internet, material de limpeza, material de escritório, café, 

água mineral e refeição), foram estes obtidos diretamente com o setor de 

contabilidade da empresa, contudo não foram gerados/disponibilizados 

relatórios que sirvam de memorial para esta pesquisa. 
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Tabela 05 – Custo mensal da folha salarial do escritório sede 

Tabela 06 – Custo mensal de manutenção do escritório sede 
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Conforme demonstra a Tabela 05 e 06, o custo mensal de manutenção 

do escritório sede ficou em R$ 316.334,35. 

 

c) Reajuste do valor dos insumos –  Através dos dados levantados, foi 

mensurado o índice mensal de correção dos valores dos insumos. As 

informações oriundas do INCC da FGV, são referentes a um período de 

cinco anos – 2010 a 2015, sendo a variação média entre eles de 6,71% ao 

ano e de 0,56% ao mês, conforme Tabela 07. 

 

Tabela 07 – Índice mensal de correção do valor dos insumos 

 

Para quantificar a variação do INCC no período de um ano, utilizou-se a 

seguinte fórmula: 

 

!
��
çã�	>E��		�	
	� = Í	��8�	��	��c�����(6/	6Í	��8�	��	e
	����(6/	6 − 1 

 

Para as médias, anual e mensal, têm-se: 
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�é��
	�����çã�		�
�	��	>E�� = Σf(&+(çã/	ZX[[	6/	(6/#	��	��	
	��	
	
���
��� 

 

 

�é��
	�����çã�	��	�
�	��	>E�� = �é��
	��	�����çã�		�
�	��	>E��12	�����  

 

 

d) Atraso do valor do financiamento das unidades – Com base nos dados 

já organizados na Tabela 01 e nas informações coletadas na tabela de 

vendas, foi mensurado o custo mensal do valor do financiamento das 

unidades. 

Primeiramente foi quantificado o valor comercializado dos imóveis e 

atribuído o percentual financiado deste – adotado 70% (média da % de 

financiamento praticada atualmente), para se obter assim o valor do 

financiamento das unidades a ser recebido se a obra fosse entregue no 

prazo. Sendo utilizadas as seguintes fórmulas: 

 

!
���	���
�	�
�	�	��
��� = Á��
	��
�	;��<
��<
	 	!
���	���	�C 

 

Em que esse valor por m² corresponde à média do valor praticado 

atualmente, de acordo com o padrão das obras. 

 

!
���	��	��	
	8�
��	��	�
�	�	��
��� = !
���	���
�	�
�	�	��.  	%	��	
	8. 
 

Posteriormente, foi mensurado quanto é o custo do atraso do 

recebimento do financiamento das unidades, em que o valor do 

financiamento das unidades com atraso (VFUA) será o produto do valor do 

financiamento das unidades sobre o rendimento, adotado 0,67% ao mês 

(rendimento poupança = TR + remuneração adicional) conforme 

demonstrado na Tabela 08 com dados oriundos da Banco Central (2016), 

elevado a quantidade de meses de atraso da obra. Logo, 

 

!�� =	 !
���	��	��	
	8�
��	��	�
�	�	��
���(1 + b
 
	��	��	����	��	��	�
�)i6-.		3'2'2	H'	(-&(2/ 
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Tabela 08 – Rendimento poupança – período fevereiro a abril 2016. 
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A diferença entre estes valores será o custo do Atraso, que dividido pela 

quantidade de meses de atraso obtêm-se o custo do atraso mensal do 

recebimento do financiamento das unidades, obtidos através das fórmulas 

na sequência a seguir: 

 

�����	��	��
�� = !
���	��	
	8. �	��. −	!
���	��	
	8. �	��. 8��	��
�� 

 

�����	��	��
��	��	
	8. �	��.��	�
� = �����	��	��
��#�
	���
��	��	�����	��	
��
�� 

 

 

Tais cálculos são demonstrados na Tabela 08 a seguir. 

 

Tabela 09 – Custo mensal do recebimento do valor do financiamento das unidades 

 

Conforme demonstra a Tabela 09, o custo mensal do recebimento do 
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valor do financiamento das unidades ficou em R$ 254.157,66. 

Vale mencionar que pode ocorrer na prática, uma quitação completa das 

unidades antes do recebimento das chaves, ou de pagamentos com 

montantes superiores ao saldo a financiar, ou de haver permutas e 

descontos no valor da unidade de toda ordem. Contudo, para este estudo, 

foi considerado para o cálculo do custo mensal do recebimento do valor do 

financiamento das unidades, que todas as unidades foram comercializadas, 

obedecendo a porcentagem financiada conforme a prática atual da 

empresa. Para o cálculo utilizado nesta pesquisa, se considerou que todas 

as unidades serão comercializadas nos valores trabalhados atualmente 

pela empresa. 

 

e) Desgaste da imagem da empresa – Com base nos dados já organizados 

na Tabela 01, foram utilizadas as informações coletadas quanto as: 

 

• Sentenças referentes as ações judiciais por danos m ateriais e 

morais decorrentes do atraso na conclusão de obra : Para o 

cálculo e atribuição de um percentual representativo, foi ponderado 

que apenas uma parte dos proprietários entram com ações judiciais 

e que as chances de perda nas mesmas é apenas "possível" e não 

"provável", sendo arbitrado neste estudo um percentual de 65%.  

� Em valores, estas sentenças são compostas pelo pagamento 

de indenização referentes aos lucros cessantes e aos danos 

morais, conforme Tabela 10, que demonstra que o custo 

médio das sentenças pesquisadas delimitam-se como: 

� O custo médio dos lucros cessantes é referente a 

0,65% do valor dos imóveis corrigido pela quantidade 

de meses de atraso; 

� O custo médio dos danos morais de R$ 12.000,00 por 

reclamante. 
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Tabela 10 – Ações judiciais referentes ao atraso na entrega de obras – proprietário x incorporador 
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• Distratos : Para o cálculo foi arbitrado um percentual de 5% dos 

contratos que são anulados durante o decorrer da execução das 

obras até a sua conclusão e entrega. 

 

Com base nestes valores é que foi mensurado o custo mensal do valor 

do desgaste da imagem da empresa, que, à semelhança do início do cálculo 

do custo mensal do recebimento do valor do financiamento das unidades, 

foi quantificado o valor comercializado dos imóveis e atribuído o percentual 

pago a construtora deste – adotado 30% (média da % praticada 

atualmente), para se obter assim o valor das unidades pago a construtora 

durante a execução da obra que seria recebido se a obra fosse entregue no 

prazo. Sendo utilizadas as seguintes fórmulas: 
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Conforme as informações e arbitrações supracitadas, a fórmula utilizada 

para a mensuração dos custos dos contratos desfeitos é a ponderação do 

valor das unidades pago a construtora pelo percentual de distratos, e a 

fórmula utilizada para a mensuração dos custos das decisões judiciais é a 

soma entre os lucros cessantes e os danos morais, conforme têm-se a 

seguir: 

 

 

������ ��	��
��� ���k����� = !
��� �
j� 
 ��	���.   #	�� �	��.   % �����
��� 
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Quanto aos valores que compõem a fórmula de mensuração dos custos 

das decisões judiciais, estes podem ser obtidos, de maneira isolada, através 

das seguintes fórmulas: 
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A soma entre os custos dos contratos desfeitos e os custos das decisões 

judiciais será o custo do atraso, que dividido pela quantidade de meses de 

atraso obtêm-se o custo do atraso mensal do desgaste da imagem da 

empresa, obtidos através das fórmulas na sequência a seguir: 

 

 

�����	��	��
�� = ������	��	��
���	���k����� + ������	��8��õ��	e���8�
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Tais cálculos são demonstrados na Tabela 10 a seguir. 
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Tabela 11 – Custo mensal do desgaste da imagem da empresa 
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Destes valores, foi obtido o custo mensal do desgaste da imagem da 

empresa, R$ 106.159,60 por mês, conforme demonstra a Tabela 09. 

Vale mencionar que não foi realizado nesta pesquisa uma ponderação 

progressiva de percentuais referentes ao número de distratos e ações 

judiciais, pois com o acúmulo de mais meses de atraso, aumenta-se 

proporcionalmente a insatisfação dos clientes/consumidores. Para este 

trabalho foram arbitrados percentuais que no cálculo se vinculam 

diretamente ao total de meses de atraso das obras. 

 

 

A soma dos custos dos cincos parâmetros será o índice do custo do atraso de 

obras na ótica do empreendedor imobiliário. O mesmo será utilizado no cálculo do 

custo de oportunidade, sendo este o produto da multiplicação entre o valor de maior 

frequência meses de atraso (valor modal atraso) e o custo mensal do atraso de obras. 

 

�����	��	������	��
�� = �����	��	�
�	��	��
��	��	���
�	 	!
���	���
�	��
�� 

�����	��	������	��
�� = (�� +�� + �� + ��)	 	!
���	���
�	��
��	
(269.339,14 + 316.334,35 + 254.157,66 + 102.079,31)	 	21,92	

	�����	��	������	��
�� = �$	945.990,75	 	21,92	
�����	��	������	��
�� = �$	20.732.963,98	

 

Realizando o cálculo tem-se o produto da multiplicação entre o valor de maior 

frequência de meses de atraso (valor modal atraso) e o custo mensal do atraso de 

obras perfaz o valor de R$ 20.732.963,98.  

Para se obter o custo unitário de oportunidade, realiza-se a divisão ora: I) pela 

quantidade de obras coletadas – 30 obras (amostras); II) pela quantidade de m² de 

área real privativa – 288.179,50 m² (Tabela 12); III) pela quantidade de m² de área real 

global – 464.049,57 m² (Tabela 12); e IV) pela quantidade média de obras simultâneas 

ao ano – 6 obras ao ano (Tabela 13). 
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Tabela 12 – Área real privativa e área real global 

 

 

Tabela 13 – Simultaneidade de execução das obras 
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Para os custos unitários de oportunidade supracitados, foram obtidos conforme 

os cálculos demonstrados a seguir. 

 

I) 

����� �	��á��� �� ������	��
�� = ����� �� ������	��
�� #�
	���
�� �� ���
�⁄  

����� �	��á��� �� ������	��
�� = �$ 20.732.963,98 30 ���
�x  

����� �	��á��� �� ������	��
�� =  �$ 691.098,80/���
 

 

II) 

����� �	��á��� �� ������	��
�� = ����� �� ������	��
�� #	�� �²
á&'( &'() *&+,(-+,(⁄  

����� �	��á��� �� ������	��
�� = �$ 20.732.963,98 288.179,50 �²
á&'( &'() *&+,(-+,(x  

����� �	��á��� �� ������	��
�� =  �$ 71,94/�²
á&'( &'() *&+,(-+,( 

 

III) 

����� �	��á��� �� ������	��
�� = ����� �� ������	��
�� #	�� �²
á&'( &'() .)/0()⁄  

����� �	��á��� �� ������	��
�� = �$ 20.732.963,98 464.049,57 �²
á&'( &'() .)/0()x  

����� �	��á��� �� ������	��
�� =  �$ 44,68/�²
á&'( &'() .)/0() 

 

IV) 

����� �	��á��� �� ������	��
�� = ����� �� ������	��
�� #	�� �é��
 ���
�2+34)-â6'(2 (.(. ⁄  

����� �	��á��� �� ������	��
�� = �$ 20.732.963,98 =30 6⁄ @ ���
�2+34)-â6'(2 (.(.x  

����� �	��á��� �� ������	��
�� =  �$ 115.183,13/���
�2+34)-â6'(2 (.(. 
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6 CONCLUSÕES E PROPOSIÇÕES PARA FUTURAS PESQUISAS  

 

6.1 CONCLUSÕES 

 

Os atrasos de obras civis causam transtornos de diversas matizes, indo do 

aspecto financeiro ao aspecto imensurável (imagem e confiança), como problemas 

que afetam a todos os envolvidos no projeto, do empreendedor imobiliário ao 

comprador da unidade. 

Para este estudo, delimitou-se os problemas decorrentes do atraso de obras 

na ótica do empreendedor imobiliário como o conceito do custo de oportunidade e, 

diante dos valores obtidos nesta pesquisa – de acordo com os questionamentos 

propostos para a mesma, discorre-se a seguir sobre as conclusões obtidas. 

O tempo entre o prazo de entrega planejado e a prazo de entrega real – atrasos 

de obras, ocorre com maior frequência em 21,92 meses – valor modal, caracterizado 

estatisticamente pela organização das frequências. Salientando ainda que se 

somadas as duas classes mais relevantes (cerca de 47% das amostras), têm-se 

quase a metade dos empreendimentos entregues com mais de dois anos (⩰ 22 a 31 

meses) de atraso. 

O custo mensal dos parâmetros que compõem o cálculo do custo de 

oportunidade, são em unidades monetárias a importância de R$ 269.339,14 para 

manutenção do canteiro, R$ 316.334,35 para a manutenção do escritório sede, 6,71% 

ao ano e de 0,56% ao mês para o reajuste do valor dos insumos, R$ 254.157,66 para 

o atraso do repasse da verba referente ao valor do financiamento dos imóveis e R$ 

106.159,60 para o desgaste da imagem da empresa. 

Com os dados supracitados, o custo mensal de atraso de obras obtido para 

esta pesquisa é de R$ 945.990,75, e multiplicando o mesmo pelo número de meses 

em que o atraso ocorre com maior frequência, 21,92 meses, mensura-se o custo de 

oportunidade do atraso de empreendimentos imobiliários na ótica do empreendedor, 

do qual o produto é igual a R$ 20.732.963,98. 

Outros custos trabalhados que se traduzem como custos unitários de 

oportunidade neste trabalho estão ponderados I) pela quantidade de obras – R$ 

691.098,80/obra, II) pelo m² de área real privativa – R$ 71,94/�²
á&'(	&'()	*&+,(-+,(, III) 
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pelo m² de área real global – R$ 44,68/�²
á&'(	&'()	.)/0() e IV) pela quantidade média 

de obras simultâneas ao ano – R$ 115.183,13/���
�2+34)-â6'(2	(.(..  
Os resultados do custo de oportunidade indicam que ao longo da operação da 

empresa estudada, seus atrasos representam no valor total o custo aproximado do 

custo raso  de construção de um empreendimento de 25 pavimentos , quase R$ 21 

milhões , e ao debruçar sobre o custo unitário de oportunidade: a) por obra ou 

empreendimento imobiliário,  o custo é de quase R$ 700 mil , em que se tem que o 

atraso custa à empresa cerca de uma unidade  para um empreendimento de 

médio/alto padrão , b) pela  quantidade média de obras simultâneas ao ano , o 

empreendedor paga mais de R$ 115 mil ao ano por obra em decorrência do atraso, 

o que se poderia aplicar este montante na aquisição de novos equipamentos e 

máquinas (ativos) e em novas tecnologias para modernização e melhorias dos 

processos construtivos e c) pela área real global  de R$ 44,68/m², que representa 

3,15% do Custo Unitário Básico (CUB) do Pará, de R$ 1.420,49/m² referentes a 

classificação R16-A (SINDUSCON, 2016), ou seja, o atraso, neste estudo de caso, 

corresponde praticamente a 5% do custo da construção . 

Isto é, estas semelhanças e equivalências comprovam a importância que o 

empreendedor deve dar ao tema, uma vez que os valores obtidos só vêm a 

demonstrar que o cenário de atrasos e perdas causam enormes prejuízos para o 

empreendedor imobiliário. Com esses valores tão expressivos acredita-se que o 

empreendedor se conscientizará de quanto é o valor do atraso de cada obra e do 

impacto do mesmo na sua empresa. 

Ressalta-se que estes números acima apresentados se referem a uma análise 

de empreendimentos residenciais, que são o objeto deste estudo. Para análises mais 

abrangentes, de obras residenciais, comerciais ou públicas, há divergências que se 

justificam pelos diferentes cenários e cobranças que não são objetivos deste estudo. 

Reitera-se que a representação dos valores e números supracitados, delimita-se a 

análise de empreendimentos residenciais ao qual o estudo se propõem. 

Corroborando a relevância do custo do atraso, reforça-se a validação da 

utilização do custo de oportunidade como ferramenta voltada para fornecer análises e 

subsídios para a tomada de decisão, não apenas no que se refere a questões 

financeiras, mas também a questões estratégicas que auxiliem o empreendedor 
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imobiliário na tomada de decisões, em quais ações serão realizadas quando a obra 

estiver em atraso, visando a um menor impacto financeiro e social possível. 

 

 

6.2 PROPOSIÇÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 

 

Ainda há parâmetros interessantes para pesquisas futuras que surgiram como 

proposições e contribuições que, com o avançar da pesquisa, foram identificadas e 

que podem ser aprofundadas em outros trabalhos. As proposições são as seguintes: 

• Mensurar o custo de oportunidade  com outras unidades de medida  

não utilizadas neste estudo, mas que sejam interessantes nos cálculos 

de futuras pesquisas; 

• Detectar outros parâmetros  que possam ser entendidos como custo 

de oportunidade do atraso de obras na ótica do empreendedor 

imobiliário e que não foram elencados neste estudo; 

• Aprofundar o estudo do custo de oportunidade  do atraso de obras na 

ótica do empreendedor imobiliário através da ampliação do número de 

empresas simultâneas em análise , ensejando a obtenção de valores 

relativos  e não absolutos; 

• Mensurar o custo unitário de oportunidade  por etapa de atraso da 

obra,  que em virtude do contexto de longo intervalo de tempo das 

amostras da empresa objeto deste estudo, não foi possível circunscrever 

valores para esta unidade; 

• Estudar o custo de oportunidade do atraso de obras na ótica do 

cliente , ou na ótica de outros agentes que estejam envolvidos nesse 

contexto; 

• Aprofundar o estudo das ações judiciais  oriundas dos atrasos de 

obras , refletindo os impactos e desdobramentos dessa realidade que se 

mostra crescente; 

• Ampliação e diversificação de dados e de casos  para criação de 

parâmetros  a serem utilizados por juízes  para deferir os valores das 

sentenças  das ações judiciais referentes aos atrasos de obras , que 

se aprofunde os estudos.. 
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